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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO DE CARÁTER EMERGENCIAL PARA FUNÇÕES DE NATUREZA PERMANENTES. ausência dos pressupostos da excepcionalidade e da temporariedade. Leis Municipais nº 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. 2. São inconstitucionais as legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade sob a titularidade do caráter emergencial, com a finalidade de exercer atividades de caráter de natureza permanente. Violação aos artigos 19, inc. IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 3. Diante da necessidade de organização da administração, fica diferida a modulação de efeitos, num prazo de 180 dias para o atendimento do julgado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME.
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	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BOM JESUS 


	REQUERIDO

	MUNICíPIO DE BOM JESUS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 180 dias, a contar da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 01 de dezembro de 2015.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)
Trata-se da ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL com o propósito de ver retirada do ordenamento jurídico pátrio as Leis n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, do MUNICÍPIO DE BOM JESUS, que afrontam o disposto nos art. 8º, caput, 19, inc. IV, e art. 20, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, comb. com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal do Brasil, pois disciplinam as contratações temporárias com o propósito de atender necessidade permanente.

Sustenta o proponente que as normas objeto de impugnação autorizam o Poder Executivo Municipal de Bom Jesus a realizar contratações por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, escudando-se no permissivo do art. 37, inc. IX, da Constituição Federal, sem observar os parâmetros estabelecidos na Carta Magna, tendo as leis em suas exposições de motivos feito referência genérica a situações de licença, aumento de demanda, ausência de exercício dos aprovados em concursos e readaptações, o que não é suficiente para caracterizar a hipótese excepcional admitida pela Constituição, retirando, também, do Poder Legislativo a possibilidade de verificar a efetiva ocorrência de necessidade temporária de excepcional interesse público. Diz que as Leis em questão autorizaram a contratação temporária em seis diferentes situações de vigência e que foram agrupadas em tópicos distintos, cargos que, como se pode observar, são de natureza ordinária e permanente. Afirma que as justificativas apresentadas pelo Prefeito Municipal não explicitam quais foram as necessidades temporárias e o excepcional interesse público que motivaram as contratações autorizadas, tendo o Chefe do Executivo apenas referido genericamente que decorriam de licenças, aumento de demanda, ausência do exercício dos aprovados em concursos e readaptações, circunstâncias que se enquadram no âmbito de contingências normais da Administração, não servindo para justificar contratações emergenciais. Alega que as normas do GRUPO D contrapõem frontalmente a expressão ‘por tempo determinado’ inserida no inc. IV do art. 19 da Constituição Estadual, visto que facultam contratações temporárias além de 12 meses possíveis (6 meses da contratação inicial e 6 meses de prorrogação, pois prevêem cláusulas (art. 2º de cada lei) que permitem renová-los até que sejam providos os cargos por servidores habilitados e aprovados em concurso público. Refere, ainda, que o Município vem adotando a prática de contratar emergencialmente servidores desde 2012, como comprova a cópia do acórdão da ação direta de inconstitucionalidade nº 70051677128. Afirma que as leis em questão violam os arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. I e IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. Pretende sejam retiradas do ordenamento jurídico as Leis Municipais n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, do MUNICÍPIO DE BOM JESUS, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. Pede seja a ação julgada procedente. 

Recebida a exordial, foram solicitadas informações.

O PREFEITO MUNICIPAL prestou informações destacando que improcede a ação proposta, ponderando que as leis impugnadas foram editadas visando suprir as necessidades temporárias de serviços essenciais, além de atender também programas promovidos pelos Governos Estadual e Federal.
Citado, o EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO apresentou a defesa da norma, nos termos do art. 95, §4º, da Constituição Estadual. Sustentou, em resumo, a presunção de constitucionalidade das leis. Pugnou pela improcedência da ação. 

Com vista dos autos, manifestou-se o douto PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, reiterando os fundamentos lançados na inicial, devendo as citadas Leis serem retiradas do ordenamento jurídico pátrio. Pede a procedência da ação.

É o relatório.
VOTOS

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Estou julgando procedente a ação.

Com efeito, o Sr. Procurador-Geral de Justiça de Justiça pede o reconhecimento da inconstitucionalidade das Leis Municipais nº Leis Municipais n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, do MUNICÍPIO DE BOM JESUS, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 
E, como a inconstitucionalidade apontada consiste, precisamente, nas contratações temporárias que não observam os parâmetros legais, não explicitam quais foram as necessidades temporárias e o excepcional interesse público que motivaram as contratações autorizadas, é evidente a necessidade de declaração da inconstitucionalidade das mesmas.

Com efeito, consoante expressa dicção da Constituição Federal e também da Constituição Estadual, o ingresso no serviço público se dá, em regra, mediante concurso público. 

É pois o que reza o art. 37, da Constituição Federal quando dispõe: 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

.........................................................................................................................
 IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

No mesmo sentido, pois, é o que estabelecem os arts. 19, inc. IV, e 20, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:
Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: 
IV- a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

No caso em exame, tenho que as normas impugnadas efetivamente não trouxeram a clara e indispensável definição das necessidades temporárias, apresentando uma sucessiva contratação de servidores para exercerem atividades de caráter regular e permanente, sem o evidente caráter da excepcionalidade, em afronta direta às normas constitucionais.

Nesse sentido, alguns precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARI. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. CARGOS FUNCIONAIS DE CARÁTER PERMANENTE. HIPÓTESE QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS (ART. 19, INC. IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART. 37, INC. IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). EXTINÇÃO DA AÇÃO POR PERDA DE OBJETO NO TOCANTE ÀS LEIS N.º 3.789, N.º 3.790, N.º 3.791, N.º 3.792 E N.º 3.793. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE QUANTO ÀS LEIS N.º 3.787, N.º 3.788, N.º 3.806, N.º 3.811 E N.º 3.814. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064502149, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 487/2013, 488/2013 E 504/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060656899, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 15/12/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO REJEITADA. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEIS MUNICIPAIS PREVENDO A CRIAÇÃO DE CARGOS TEMPORÁRIOS POR TEMPO DETERMINADO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ARTIGOS 37, IX, DA CF E 19, VI, DA CE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. Rejeitada a preliminar de inadequação da utilização de Ação Direta de Inconstitucionalidade para o fim pretendido pelo Ministério Público. Caso em que o autor indicou expressamente a violação de dispositivos da Constituição Estadual, os quais reproduziam normas contidas da Constituição Federal, situações estas que autorizam o controle de constitucionalidade concentrado pelo Órgão Especial deste Tribunal. 2. Via de regra, o acesso a cargo público deve ser por meio de concurso público, conforme preceituado pelo artigo 37 , II, da Constituição Federal e pelo artigo 20, da Constituição Estadual. No entanto, a contratação temporária de excepcional interesse público é, de acordo com os artigos 37, IX, da CF e 19, VI, da CE, uma das hipóteses em que é dispensada a exigência de realização de concurso público, sendo necessária a criação de lei especificando a hipótese e prevendo prazo determinado para a contratação, bem como a situação de excepcional interesse público que justifica a medida adotada. 3. Caso concreto em que as leis impugnadas prevêem a criação de quantidade significativa de cargos temporários, sem que, contudo, tenha sido descrita a situação de excepcionalidade a justificar a contratação, o que era ainda mais relevante considerando a situação fática do Município e o fato de que as atribuições previstas possuem caráter regular e permanente dentro da estrutura da máquina pública, tendo havido verdadeira burla ao instituto do concurso público. Reconhecida a inconstitucionalidade das normas, e diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a Administração Pública possa tomar as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos. REJEITADA A PRELIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060828308, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 01/12/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.701/2013. MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. 1. Alegação de inconstitucionalidade formal no processo legislativo, por ausência de pareceres de comissões e pelo fato de a convocação extraordinária ter sido realizada pelo Presidente da Câmara de Vereadores não prospera, pois não há previsão constitucional nesse sentido. 2. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de técnico em enfermagem, assistente administrativo, oficial administrativo e engenheiro civil, são atividades permanentes dentro da estrutura administrativa municipal. Inconstitucionalidade material configurada. 3. Alegação de inconstitucionalidade material por criação de despesas sem previsão orçamentária não prospera, porquanto já havia previsão na lei anterior (art. 41 da Lei Municipal 1.230/2010, fl. 79, declarada parcialmente inconstitucional na Adin 70054319371), bem como há previsão no art. 6º da lei ora objurgada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058756024, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 08/09/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 2.805/2012 E 2.806/2012. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de motoristas é atividade permanente dentro da estrutura municipal. É inconstitucional a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem que revestidos do caráter de excepcionalidade nem atendem à situação temporária. Precedentes desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051677128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013)
Com tais considerações, estou acolhendo, também, os doutos argumentos expendidos no parecer elaborado pelo EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA , que peço vênia para transcrever, in verbis:
2. Em que pesem os argumentos expendidos pelo Município de Bom Jesus e pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na peça inaugural, impondo-se reiterar, neste passo, todos os fundamentos já lançados na peça vestibular, na medida em que as contratações temporárias autorizadas não atendem os parâmetros constitucionais que disciplinam essa forma excepcional de admissão de servidores.

De início, registra-se que não está em pauta de discussão o mérito ou a necessidade de contratação de pessoal.  Ao revés, muito embora se entenda de todo plausível a justificativa esgrimida nos autos – da necessidade de continuidade na prestação do serviço público em face do não provimento dos cargos respectivos por via do concurso público levado a efeito, bem como a imprescindibilidade das funções - a ação proposta tem por escopo evitar que se procrastinem no tempo a contratação de servidores à míngua de processo seletivo prévio e dos requisitos constitucionais exigidos para a admissão emergencial. 

No caso, há clara ofensa aos pressupostos exigidos para a admissão de servidores públicos sob o regime especial da contratação temporária, seja porque os cargos e empregos para os quais foram autorizadas contratações são de natureza permanente, seja porque as leis não especificam a necessidade temporária e o excepcional interesse público que justificariam cada uma das contratações, tendo as leis, em suas exposições de motivos, feito referências genéricas a situações de licenças, aumento de demanda, ausência de exercício dos aprovados em concursos e readaptações, o que, por certo, não é suficiente para caracterizar a hipótese excepcional admitida pela Carta.

Além disso, as Leis n.ºs 2.989/2014, 2.993/2014, 2.996/2014 e 2.998/2014 contrapõem frontalmente a expressão por tempo determinado inserida no inciso IV do artigo 19 da Carta Estadual, uma vez que facultam contratações temporárias além dos 12 meses possíveis (6 meses da contratação inicial e 6 meses de prorrogação), pois prevêem cláusulas (artigo 2º de cada lei), assim redigidas: O prazo de vigência dos contratos temporários, acima autorizados, será de (06) seis meses, a contar da assinatura dos respectivos instrumentos, podendo ser renovado por igual período ou até que sejam providos estes cargos por servidores habilitados e aprovados em concurso público.
Outrossim, o atendimento de demandas permanentes da municipalidade não é substrato hábil a atender minimamente aos requisitos constitucionais exigidos para esta modalidade de ingresso no serviço público. Muito embora possa ser interpretado como de interesse público o preenchimento de tais cargos, as funções desempenhadas são atividades permanentes dentro da estrutura municipal, não se prestando à modalidade emergencial, na medida em que tem por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades constantes e corriqueiras da Administração. 

Nessa senda, ADILSON ABREU DALLARI
 condena a contratação temporária para o exercício de funções permanentes: 

Assim dispõe a Constituição Federal em seu art. 37, IX: “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Está absolutamente claro que mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma. 

Importante, ainda, referir que o Município de Bom Jesus vem adotando a prática de contratar emergencialmente servidores desde 2012, evidenciando que a necessidade dos servidores contratados está longe de ser temporária.

Como corolário lógico, decorrente da argumentação ora expendida, impõe-se o integral acolhimento dos pedidos descritos na vestibular, julgando-se procedente a ação. 

3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja a ação julgada procedente, para o fim de retirar do ordenamento jurídico pátrio as Leis n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, todas do Município de Bom Jesus, por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, inciso IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IX, da Constituição Federal.
Por fim, para que a Administração possa se adequar sem que a população venha a sofrer com a interrupção dos serviços públicos, penso que se mostra adequado determinar que sejam diferidos os efeitos do presente julgado pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias). 

ISTO POSTO, estou julgando procedente a ação declaratória de inconstitucionalidade para o fim de retirar do ordenamento jurídico pátrio as Leis n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, do MUNICÍPIO DE BOM JESUS, que afrontam o disposto nos art. 8º, caput, 19, inc. IV, e art. 20, caput, da Constituição do Estado, comb. com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal, no entanto, diferidos os efeitos da decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062958863, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 180 DIAS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."






� Regime constitucional dos servidores públicos, p.124, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1992.
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